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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(art. 75, I e II da Lei 14.133/2021) 

 

REQUISIÇÃO: 030/2024 

PROCESSO: 377/2024 

DISPENSA POR LIMITE: /2024 

 

☐ Exclusivo para participação de microempresa ou empresas de pequeno porte 

 

☒ Ampla participação 

 

O Instituto Previdenciário do Municipio de São Sebastião torna público que pretende contratar o objeto abaixo 

descriminado, bem como manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 

 

Os interessados deverão apresentar proposta e documentos de habilitação até o horário indicado abaixo 

através de formulário de proposta (Anexo II) a ser endereçado para o e-mail: compras@ssprev.sp.gov.br 

 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Auditoria Atuarial compreendendo 

os anos de 1992 a 2023 do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de São Sebastião - 

FAPS e do Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião, conforme Termo de Referência (Anexo I) 

 

2. DATA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

2.1. Data limite para apresentação de novas propostas: 19/11/2024 às 23h59 

 

3. PROPOSTA 

3.1. O fornecedor interessado deverá encaminhar sua proposta devidamente assinada, admitindo-se a 

assinatura eletrônica padrão IPC-Brasil observando o modelo Anexo II.  

 

4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Para fins de contratação, o fornecedor que apresentar o menor preço será convocado por e-mail para que 

no prazo de 24 (vinte e quaro) horas, apresente os seguintes documentos, sob pena de decair do direito de 

contratar: 

4.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.3.1 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - contrato social, requerimento de empresário individual, Estatuto Social, ou outro documento apto a 

comprovar a existência jurídica da proponente  

II - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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IV - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

VI - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

VII - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VIII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

4.3 Qualificação Econômico-financeira 

4.3.1 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 

as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 

índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 

apresentação da seguinte documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

4.4 Qualificação Técnica 

4.4.1 A documentação relativa à qualificação técnico-profissional será restrita a: 

 I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o 

caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; 

 II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, 

que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do 

art. 88 da Lei n. 14.133 de 2021. 

 III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

 IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

 V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

 VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

. 

 

5. CONTRATAÇÃO 

5.1. Caso se conclua pela contratação e após a autorização da autoridade competente, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. O fornecedor vencedor da melhor proposta terá o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (nota de empenho 

ou autorização de fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste aviso.  

 

5.2. O aceite da nota de empenho ou autorização de fornecimento, emitida ao fornecedor, implica no 

reconhecimento de que referido documento está substituindo o contrato, o contratado se vincula à sua 
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proposta às previsões contidas no Aviso de Contratação e anexos e o contratado reconhece que as hipóteses 

de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 a 138 da Lei 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma lei. 

 

5.3. As condições de habilitação deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato, 

inclusive para fins de pagamento. 

 

5.4. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021 e ficará sujeito as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

5.5. Quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou 

na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

sujeitando a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:  

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 

30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”;  

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se 

o disposto no inciso 5.6, cumulativamente a este.  

 

5.6. Quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, 

quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no art. 155 da Lei 14.133/2021, 

conforme o caso:  

a) aplicação de multa correspondente a 30% (trinta por cento por cento) sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado; ou 

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

 

5.7. Quando o adjudicatário recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração:  

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou,  

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 

 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo I). 
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6.2. Uma vez enviada a proposta por e-mail, o fornecedor NÃO poderá substitui-la, podendo, contudo, solicitar 

o seu cancelamento através de mensagem para o mesmo e-mail da proposta desde que devidamente 

justificado. 

 

6.3. A apresentação de propostas adicionais não implica na necessidade da Administração adquirir ou contratar 

do fornecedor proponente podendo, se for o caso, contratar fornecedor que eventualmente tenha 

apresentado proposta de melhor preço por ocasião da realização da pesquisa de preços. 

 

6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

São Sebastião, 13 de novembro de 2024 

 

 

 

DANIEL CÉSAR AUGUSTO 

PRESIDENTE SÃO SEBASTIÃO Prev 

 



 

SÃO SEBASTIAO PREV 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO      

(criado pela Lei Complementar nº 241/2019) 

  

 
ANEXO I  

 

DATA PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Auditoria Atuarial 

compreendendo os anos de 1992 a 2023 do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de 

São Sebastião - FAPS e do Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião. 

 

2. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O valor estimado da contratação é de R$ 31.000,00(trinta e um mil reais). 

 

3. DATA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Data limite para apresentação de novas propostas: 19/11/2024 as 23:59h. 

 

4. PROPOSTA  

4.1. Os interessados deverão apresentar proposta e documentos de habilitação até o horário indicado 

abaixo através de formulário de proposta (Anexo III) a ser endereçado para o e-mail: 

compras@ssprev.sp.gov.br.  

4.2. O fornecedor interessado deverá encaminhar sua proposta devidamente assinada, admitindo-se a 

assinatura eletrônica padrão IPC-Brasil observando o modelo Anexo II. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Auditoria Atuarial 

compreendendo os anos de 1992 a 2023 do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de 

São Sebastião - FAPS e do Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião. 

 

2. Motivação 

 

2.1. Resultados atuariais deficitários nos anos de 1997, 1999, 2008, 2009 e continuamente a partir de 

2013; 

2.2. Seguidos apontamentos do TCE nos relatórios dos balanços de contas dos exercícios a partir de 2013; 

2.3. Necessidade de adequação da legislação do RPPS ante as recomendações presente nas avaliações 

atuariais; 

2.4. Expressivo aumento anual do déficit atuarial, mesmo com realização de medidas recomendadas pela 

avaliação atuarial, sendo que para o ano de 2023 o aumento calculado fora de aproximadamente 44,14% 

(quarenta inteiros e catorze centésimos percentuais) sobre o estudo do ano anterior; 

2.5. Seguidos eventos que historicamente contribuíram para a perda/ redução de recursos do RPPS, a 

saber: 

a. Ausência da informação da efetivação da Compensação Previdenciária do Fundo 

Previdenciário nos anos iniciais do RPPS; 

b. Repetidos empréstimos de recursos do Fundo ao Municipio; 

c. Devolução de contribuições ao ente e aos servidores; 

d. Financiamento de valores com recursos previdenciário para a construção de conjunto 

habitacional para os servidores públicos; 

e. Falência do BANCO SANTOS; 

f. Perda de recursos com investimentos em fundos estressados; 

2.6. Déficit financeiro 

 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1. Levantar as informações pertinentes e indispensáveis para a identificação dos fatores causadores do 

déficit atuarial do RPPS do Municipio de São Sebastião, a auditoria deverá compreender a análise das 

condições e aspectos relevantes ao RPPS do Municipio de São Sebastião, compreendendo os documentos e 

as informações históricas relevantes e disponíveis no RPPS no período de 1992 à 2023, no tocante a 

verificação dos documentos históricos do RPPS, dos estudos e dos trabalhos elaborados pelos Atuários do 
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plano de benefícios se foram preparados em todos os aspectos relevantes de acordo com os princípios 

atuariais divulgados pelo IBA e condizentes com as normas vigentes à sua época, e se foram registrados 

adequadamente nas demonstrações atuariais e contábeis os assuntos atuariais relevantes constam de forma 

adequada nas demonstrações contábeis a serem divulgadas pela Entidade, ou em qualquer outro documento 

solicitado pelo órgão de fiscalização e de supervisão contemplado no escopo da auditoria; 

 

4. PERÍODO DE ABORDAGEM 

 

4.1. 25 de setembro de 1992 a 31/12/2023. 

 

5. DOCUMENTAÇÃO A SER UTILIZADA NA AUDITORIA 

 

5.1. Os pareceres das avaliações atuariais disponíveis;  

5.2. As demonstrações atuariais; 

5.3. Os balancetes analíticos; 

5.4. Os saldos dos fundos e provisões matemáticas; 

5.5. Os arquivos contendo as bases cadastrais dos participantes ativos, assistidos e beneficiários utilizados 

na elaboração das avaliações atuariais; 

5.6. As notas técnicas atuariais; 

5.7. Adequação das medidas indicadas para amortização e saneamento do déficit atuarial; 

5.8. O impacto do financiamento para a construção do Conjunto Habitacional dos servidores e o resultado 

do retorno dos recursos ao RPPS; 

5.9. A legislação vigente do ente; 

5.10. Devolução de valores previdenciários ao ente a título de superávit atuarial; 

5.11. A legislação vigente da Previdência; 

5.12. O Regulamento dos planos vigentes; 

5.13. As Atas de reuniões dos conselhos deliberativos e suas informações de gestão; 

5.14. Os estudos técnicos de adequação que subsidiaram a adoção das hipóteses e premissas 

atuariais; 

5.15. A Compensação previdenciária calculada, a consolidada e seu impacto na gestão atuarial; 

5.16. As bases cadastrais utilizadas nos estudos e avaliações anteriores; 

5.17. Os empréstimos concedidos ao Municipio, o impacto no atuarial e os valores recebidos; 

5.18. O impacto da falência do Banco Santos na avaliação atuarial do RPPS; 

5.19. Operação Encilhamento (Apuração a perda/ desvio de recursos com investimentos em fundos 

podres (estrutura)dos); 

 

6. Prazo para execução dos serviços: 

 

6.1. 90 (noventa) dias; 

 

7. LOCAL PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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7.1. Presencial e remoto. 

 

8. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA AUDITORIA 

 

8.1. A apresentação dos resultados dos serviços deverá ser apresentada na sede da contratada, de forma 

presencial, momento este em que além da apresentação, poderá haver a tirada de dúvidas e a explanação 

dos serviços e de como os eventos contribuíram para a formação do déficit atuarial. 

 

9. DA EQUIPE MÍNIMA DA AUDITORIA 

 

9.1. Comprovação de membro regular junto ao IBA na categoria de CIBA prestador de serviço e o atuário 

responsável por esta auditoria deverá estar certificado como Atuário Independente, ambos em pleno gozo 

de seus direitos perante o IBA; 

9.2. Indicação de 02 (dois) responsáveis técnicos, sendo 01 (um) profissional contador devidamente 

inscrito no Conselho Regional de Contabilidade e 01 (um) profissional em nível superior em ciências atuariais, 

devidamente habilitado junto ao Instituto Brasileiro de Atuária, sendo que o profissional líder da equipe de 

auditoria atuarial deverá comprovar experiência profissional como líder na condução de projetos de auditoria 

atuarial. 

 

10. EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

 

10.1. Planejamento 

10.1.1. A Auditoria devera planejar seu trabalho consoante com os prazos e demais compromissos 

contratualmente assumidos com o ÓRGÃO. 

10.1.2. O planejamento pressupõe o adequado nível de conhecimento sobre a atividade, negócios e práticas 

operacionais do ÓRGÃO, incluindo as características dos planos de benefícios sob análise, e deve considerar 

todos os fatores relevantes na execução dos trabalhos, especialmente sobre a natureza, oportunidade e 

extensão dos procedimentos técnicos de auditoria a serem aplicados. 

10.1.3. O planejamento de prazos e compromissos deve considerar tempo hábil e exequível para o adequado 

cumprimento de todas as etapas do trabalho, sejam etapas de responsabilidade da Auditoria. 

10.1.4. O planejamento e os programas de trabalho devem ser revisados e atualizados à medida que novos 

fatos o recomendarem. 

10.2. Relevância 

10.2.1. Os exames da Auditoria devem ser planejados e executados na expectativa de que os eventos 

relevantes sejam identificados. 

10.2.2. A relevância deve ser considerada quando o Auditor: 

10.2.3. determinar a natureza e a extensão dos procedimentos atinentes ao foco da auditoria; 

10.2.4. avaliar os efeitos de eventuais distorções, quando identificadas, sobre o montante dos compromissos 

atuariais e equilíbrio financeiro e atuarial; e 
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10.2.5. explicitar os itens relevantes, identificados acima, em seu parecer e relatório. 

10.2.6. A análise do risco de auditoria deve ser feita na fase de planejamento considerando todos os 

elementos que envolvam as rubricas atuariais a serem auditadas, abrangendo: 

10.2.7. Total ou parcialmente os dados e informações atuariais constantes das demonstrações contábeis e 

atuariais por plano de benefícios, os relatórios técnicos atuariais produzidos, a avaliação dos controles 

internos e do sistema que gera informações atuariais, assim como os respectivos reflexos gerados na situação 

econômica e/ou financeira do ÓRGÃO; e 

10.2.8. os saldos das contas dos compromissos atuariais (ativos e passivos), porte da Entidade, avaliação do 

valor e da necessidade de cobertura das provisões matemáticas. 

10.2.9. Qualidade e fidedignidade da documentação disponibilizada e avaliada; 

 

11. JULGAMENTO DA AUDITORIA 

 

11.1. A opinião da Auditoria sobre a adequação dos assuntos atuariais relevantes que constam das 

demonstrações atuariais do ÓRGÃO, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos 

reguladores, deve ser baseada na sua análise técnica de que as práticas atuariais utilizadas estão adequadas 

e apropriadas às circunstâncias e os estudos atuariais e demais relatórios técnicos realizados pelo ÓRGÃO 

contêm informações suficientes sobre assuntos que possam afetar seu uso, entendimento e interpretação. 

11.2. O julgamento da Auditoria deve ser formado em relação a padrões preestabelecidos pelo IBA, 

mas acima de tudo deve ser de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores em 

consonância com as disposições regulamentares do plano de benefícios auditado. 

11.3. Se, todavia, em algum ponto, houver conflitos geradores de discrepâncias ou divergências 

entre as normas atuariais determinadas por órgãos reguladores em relação aos princípios atuariais, a 

Auditoria deve considerar tais divergências como desvios aos princípios atuariais e expressar relatório 

modificado (com ressalva, abstenção ou adverso) conforme necessário, já que sua opinião tem como base e 

padrão esses princípios. 

 

12. PARA EFEITOS DESTE DESCRITIVO, CONSIDERA-SE 

 

12.1. Auditoria: exame dos aspectos atuariais do plano de benefícios do RPPS realizado por atuário 

ou empresa de consultoria atuarial certificada, na forma de instrução normativa específica, com o objetivo 

de verificar e avaliar a coerência e a consistência da base cadastral, das bases técnicas de gestão adotadas, 

da adequação do plano de custeio e da legislação do RPPS, dos montantes estimados para as provisões 

(reservas) matemáticas e fundos de natureza atuarial, bem como de demais aspectos que possam 

comprometer a liquidez e solvência do plano de benefícios ao longo do tempo desde sua criação. 

12.2. Atuário Independente: é a pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração da Auditoria. 

12.3. Parecer de Auditoria: é o documento sintético, podendo ser publicado em conjunto com as 

demonstrações contábeis, onde a Auditoria expressa opinião conclusiva quanto ao adequado atendimento 

aos aspectos objetos de seu exame. 
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12.4. Relatório de auditoria: é o documento analítico, no qual a Auditoria descreve sua opinião, de 

forma clara e objetiva, acerca dos aspectos relevantes verificados em cada item objeto de seu exame, 

devendo informar sobre a(s) metodologia(s) utilizada(s) para suas análises. 

12.5. Solvência: é a capacidade do plano de benefícios de cumprir os compromissos com os 

recursos que constituem seu patrimônio. Em particular quanto ao aspecto de solvência do plano de benefícios 

auditado, a responsabilidade da Auditoria é a de expressar opinião estritamente sobre à adequação da 

constituição das provisões matemáticas e apuração do equilíbrio técnico, segundo legislação vigente, e não 

se refere à qualidade e à valoração dos ativos financeiros do plano de benefícios. 

12.6. ÓRGÃO: é a autarquia SÃO SEBASTIÃO PREV, unidade gestora do RPPS de São Sebastião, 

também chamada contratante. 

 

13. PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

 

13.1. A aplicação dos procedimentos de auditoria pode ser realizada através de provas seletivas, 

testes e amostragens em razão da complexidade do assunto presente no plano de benefício e da 

documentação a ser analisada, cabendo a equipe da auditoria, com base na análise dos riscos da auditoria e 

outros elementos que dispuser, determinar a amplitude dos testes necessários à obtenção dos elementos de 

auditoria que sejam válidos para o todo. 

13.2. Os procedimentos técnicos básicos compreendem: 

13.2.1. Testes de observância: 

13.2.2. Inspeção: exame de registros e documentos; 

13.2.3. Observação: acompanhamento dos processos ou procedimentos por ocasião de sua execução; 

13.2.4. Investigação e confirmação: obtenção de informações adicionais; 

13.2.5. Cálculo: conferência da exatidão aritmética de documentos, registros e relatórios técnicos; e 

13.2.6. Revisão analítica: verificação do comportamento de valores e variáveis significativas através de 

índices, quocientes, quantidades absolutas ou outros meios, com vista à identificação de situações ou 

tendências atípicas. 

13.2.7. Testes substantivos: 

13.2.8. Compromissos ativos e passivos efetivamente existentes em determinada data; e  

13.2.9. Consistência: atestar com outros dados a consistência da base de dados utilizada. 

13.3. Procedimentos de revisão analítica: 

13.3.1. a natureza do Plano de Benefícios e o conhecimento adquirido em trabalhos anteriores; 

13.3.2. a disponibilidade de informações, sua relevância, confiabilidade e comparabilidade; 

13.3.3. o objetivo do procedimento e o grau da confiabilidade dos resultados alcançáveis; e  

13.3.4. testes de aderência, recálculos, análises e/ou revisão de metodologias, dentre outros 

 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas em prazo razoável. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial online para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

14.7. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, nos termos 

do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021. 

14.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

14.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

14.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

14.11. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

14.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

14.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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14.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

14.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

15.1. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

15.2. Após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

ateste ou recibo, deverá ser expedido comunicado à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2024. 

15.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

15.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

15.6. Estabelecer outras condições que a Administração Pública exigir 

 

16. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

 

16.1. O Estudo Técnico Preliminar concluiu pela caracterização da hipótese de viabilidade de 

competição, nos termos do art. 75 da Lei n. 14.133 de 2021 e, em face da padronização do serviço e definição 

dos objetivos esperados para os serviços técnico-profissionais especializados, pelo menor preço global, nos 

moldes da minuta de contrato anexa ao ETP, por ser esta escolha adequada à plena satisfação dos interesses 

públicos envolvidos, em especial, para a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de São Sebastião. 

 

17. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

17.1. Habilitação Jurídica 

17.1.1. A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade do contratado exercer direitos e assumir 

obrigações, limitando-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 

para o exercício da atividade a ser contratada. 

17.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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17.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

17.3. Qualificação Econômico-financeira 

17.3.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 

coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será 

restrita à apresentação da seguinte documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

17.4. Qualificação Técnica 

17.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o 

caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, 

que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do 

art. 88 da Lei n. 14.133 de 2021. 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 



 

SÃO SEBASTIAO PREV 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO      

(criado pela Lei Complementar nº 241/2019) 

  

 
 

18. ENTREGÁVEIS DA CONTRATAÇÃO 

18.1. Ao final da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE: 

18.1.1. Relatório de Auditoria constando toda a abordagem aplicada a documentação, constando as 

principais observações, ano a ano, acerca da aplicação, ou não, das recomendações dos atuários do RPPS, 

com apresentação dos efeitos da não aplicação das mesmas à gestão/ legislação/ alíquotas vigentes a época 

e informações sobre os achados da auditoria no tocante a documentação avaliada e seu impacto na 

composição da gestão atuarial do RPPS. 

 

19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

19.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais) conforme 

somatório dos valores descritos na tabela do item 1.2 deste Termo de Referência 

 

20.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual, a saber: 

3.3.90.39.00 

 

São Sebastião, 13 de novembro de 2024. 

 

José Silvério da Costa Junior 

Gerente de Administração e Planejamento 
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ANEXO III – FORMULARIO DE PROPOSTA 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Município:  

Telefone:  

E-mail:  

 

 

Nome: 

CPF: RG: 

Endereço: 

Município: 

Telefone: 

E-mail: 

Cargo na empresa: 

 

 

QTD UNID OBJETO VALOR GLOBAL 

01 SERV 

Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de Auditoria Atuarial compreendendo os anos de 

1992 a 2023 do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos 

Servidores Públicos de São Sebastião - FAPS e do Instituto 

Previdenciário do Município de São Sebastião 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei que: 

a) Sou o representante legal da empresa proponente; 

b) A empresa proponente está atualmente enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte não havendo qualquer impedimento a aplicação dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Lei nº 14.133/2021; 

c) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação desta 

proposta; 

d) Li o Termo de Referência e o Aviso da Dispensa de Licitação e estou ciente das condições e prazo 

para entrega ou prestação dos serviços e, também, das implicações no caso de não assinatura do 

DADOS CADASTRAIS DO FORNECEDOR 

DADOS CADASTRAIS DO REPRESENTANTE LEGAL 

PROPOSTA 

DECLARAÇÃO 
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contrato ou aceitação da nota de empenho ou inadimplência; 

e) Caso seja a classificada como melhor oferta, tenho condições de apresentar no prazo consignado 

os documentos exigidos para habilitação; 

f) O(s) preço(s) indicado(s) contempla(m) todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da 

apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 

despesas administrativas, lucro etc. 

São Sebastião, DIA de MÊS de ANO 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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AUTORIZAÇÃO 

Processo Contábil: 

Autorização de compra Nº 0X /2024 

(Este documento substitui o instrumento de contrato na forma do artigo 92 da Lei 14.133/2021) 

Dispensa por Limite Nº 00X /2024 

Nº do Pedido no Almoxarifado: 

 

Fornecedor: 

 

Nome:  

Endereço:  

CNPJ / CPF: 

Representante Legal: 

Nome:  

CPF:  

Função:  

E-mail:  

Telefone:  

Órgão Solicitante: 

 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO 

Endereço: Rua Prefeito João Cupertino dos Santos, 48 Centro São Sebastião-SP  

CNPJ: 15.372.714/0001-06 

Telefone: 12-3893-1567 

Gerência de Administração e Planejamento 

Número da Requisição: 030/2024 

 

Consignação Orçamentária: 

 

Órgão Função Programa Projeto/ 

Atividade 

Categoria 

Econômica 

Descrição da Categoria 

06 09 122.4008 2.162 3.3.90.39.00  

Objeto: 

Observação: 
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Lt. It. Quant Cód. Unid Descrição Complemento Valor Total 

 

1 

 

1 

 

01 

 

 

 

SERV 

Contratação de empresa 

especializada para prestação 

de serviços de Auditoria 

Atuarial compreendendo os 

anos de 1992 a 2023 do Fundo 

de Aposentadorias e Pensões 

dos Servidores Públicos de São 

Sebastião - FAPS e do Instituto 

Previdenciário do Município de 

São Sebastião 

CONFORME 

TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

Valor Total R$  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

1.1. PREÇO 

 

1.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de produtos e/ou serviços efetivamente prestados. 

1.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

1.2. FORMA DE PAGAMENTO 

1.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária ou PIX, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

1.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

1.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

1.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto deste instrumento. 

1.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

1.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial 

1.1.1. O valor total da contratação é de R$ 31.000,00 
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do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

1.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

1.4.2.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

1.4.2.2. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

1.4.2.3. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

1.4.2.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

1.4.2.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

1.4.2.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão deste instrumento, caso o contratado não regularize sua situação. 

1.4.2.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.4.2.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

2.1. São obrigações do Contratante: 

2.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 

instrumento e seus anexos; 

2.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidasdisposto neste instrumento e/ou no Termo 

de Referência, parte integrante deste; 

2.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

2.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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2.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

2.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial deste instrumento; 

2.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

2.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

2.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

2.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução deste instrumento, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

2.3. A CONTRATADA se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais; 

2.4. A CONTRATADA manterá sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de 

terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, respeitando todos os critérios 

estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes, 

sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. Caso as informações que tenham acesso envolverem 

o tratamento de dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE, estará sujeito também aos dispositivos 

impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados; 

2.5. A CONTRATADA notificará o CONTRATANTE imediatamente sobre qualquer pedido legalmente 

vinculativo de divulgação dos dados pessoais por uma Autoridade Pública; 

2.6. Em havendo empregados, a CONTRATADA dará ciência formal a todos os seus empregados que 

atuem dentro das dependências dos prédios do CONTRATANTE da Política de Privacidade (Decreto Municipal n° 

8.300/2021); 

2.7. Em havendo empregados, a CONTRATADA deverá providenciar Termo de Confidencialidade a todos os 

seus empregados que atuem dentro das dependências dos prédios do CONTRATANTE. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

3.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução deste instrumento. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

3.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

3.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal deste instrumento, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução deste instrumento pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.1.5. Não contratar, durante a vigência deste instrumento, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor deste 

instrumento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização deste instrumento, até o dia 30 (trinta) trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o 

proponente possuir domicílio ou sede no município de São Sebastião; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

3.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas por este instrumento, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

3.1.8. Comunicar ao Fiscal deste instrumento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

3.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento; 

3.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

3.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência deste instrumento; 

3.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

3.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

3.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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3.1.15. Manter durante toda a vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

3.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do deste instrumento, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

3.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal deste 

instrumento, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

3.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste 

instrumento; 

3.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

3.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

3.1.21. Em havendo empregados que atuem dentro das dependências dos prédios do CONTRATANTE, 

este adotará medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais coletados dos 

empregados da Contratada a fim de cumprir obrigações legais. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

4.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

4.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial deste instrumento, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

4.2.2. Multa: 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias e 20% (vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

deste instrumento, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão deste instrumento por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste instrumento, no caso de inexecução 

total do objeto; 

4.2.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

4.2.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

4.2.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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4.2.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

4.2.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

4.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

4.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

4.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

4.6. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas, por descumprimento das regras sobre 

Proteção de Dados estabelecidas ou por ser responsável por incidente de segurança da informação envolvendo 

dados sob responsabilidade do CONTRATANTE, sujeitará a CONTRATADA a processo administrativo para 

apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO FORO E DO REGIME LEGAL 

 

As partes elegem o Foro da Justiça Estadual, Comarca de São Sebastião - SP, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, ou venha a se tornar, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste 

instrumento, o qual é celebrado sob a égide da Lei Federal nº 14.133/2021 e das disposições complementares 

vigentes. 

 

 

Data da Autorização: XX/10/2024.  
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MINUTA 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2024SSPREV( - ) 

 

Contrato que entre si celebram o INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO e a empresa ( - ), para a 

contratação de empresa ( - ). 

 

1. Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de SERVIÇOS que entre si 

fazem o INSTITUTO PREVIDENCIARIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (MF) sob o n.º 15.372.714/0001-06, com a sede à Rua 

Prefeito João Cupertino dos Santos, 48/52 - Centro - São Sebastião/SP, CEP: 11.608-611, CNPJ nº 

15.372.714/0001-06, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Daniel Cesar Augusto, CPF nº 

****.607.***-** e pelo Gerente de Orçamento Contabilidade e Finanças, Sr. Juliano Souza Freitas, CPF 

xxxxxxxxxxxxxx, qualificados como CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de serviços de Auditoria 

Atuarial compreendendo os anos de 1992 a 2023 do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 

Públicos de São Sebastião - FAPS e do Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Serviço de Auditoria Atuarial 

compreendendo os anos de 1992 a 

2023 do Fundo de Aposentadorias e 

Pensões dos Servidores Públicos de 

São Sebastião - FAPS e do Instituto 

Previdenciário do Município de São 

Sebastião, nas condições 
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estabelecidas no Termo de 

Referência. 

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.5. A autorização de Contratação Direta; 

2.6. A Proposta do Contratado; e 

2.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 meses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, respeitando o limite do exercício financeiro atual disposto 

no art. 75, II da Lei nº 14.133/2021, sendo necessário firmar termo aditivo. 

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. PREÇO 

6.2. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (. ). 

 

7. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo do contrato contado da data do 

orçamento estimado, em 30/09/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

9.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, especialmente quando o proponente possuir 

domicílio ou sede no município de São Sebastião; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado, se o caso. 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
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necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo  

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, se o caso; 

9.1.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.24. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

10.13. A CONTRATADA se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 

o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais. 

10.14. A CONTRATADA manterá sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de 

terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, respeitando todos os critérios 

estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes, 

sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. Caso as informações que tenham acesso 

envolverem o tratamento de dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE, estará sujeito também 

aos dispositivos impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados. 

10.15. A CONTRATADA notificará o CONTRATANTE imediatamente sobre qualquer pedido legalmente 

vinculativo de divulgação dos dados pessoais por uma Autoridade Pública. 

10.16. Em havendo empregados, a CONTRATADA dará ciência formal a todos os seus empregados que atuem 

dentro das dependências dos prédios do CONTRATANTE da Política de Privacidade (Decreto Municipal n° 

8.300/2021). 

10.17. Em havendo empregados, a CONTRATADA deverá providenciar Termo de Confidencialidade a todos 

os seus empregados que atuem dentro das dependências dos prédios do CONTRATANTE. 

10.18. Em havendo empregados que atuem dentro das dependências dos prédios do CONTRATANTE, este 

adotará medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais coletados dos 

empregados da Contratada a fim de cumprir obrigações legais. 
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10.19. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas, por descumprimento das regras sobre 

Proteção de Dados estabelecidas ou por ser responsável por incidente de segurança da informação 

envolvendo dados sob 

10.20. responsabilidade do CONTRATANTE, sujeitará a CONTRATADA a processo administrativo para 

apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos nos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei , sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, 

§4º, da Lei); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei). 

12.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias e 20% (vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para  

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração 

a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

b) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

12.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

12.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

12.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.4.1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-

financeiro. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/


“Fiscalize o seu Município” – www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br 
32 

 

SÃO SEBASTIAO PREV 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO      

(criado pela Lei Complementar nº 241/2019) 

  

 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento: 

 

Órgão Unid Sub-Unid Dotação Proj./Ativ. Despesa Elemento Cód. Aplic. 

        

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1 É eleito o Foro da Justiça Estadual, Comarca de São Sebastião – SP, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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E POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes assinam o presente em 01 (uma) via, na presença 

das testemunhas abaixo firmadas. 

São Sebastião, ( - ) de ( - ) de 2024. 

 

 

INSTITUTO PREVIDENCIARIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO  

DANIEL CÉSAR AUGUSTO 

PRESIDENTE 
JULIANO SOUZA FREITAS 

Gerente de Orçamento Contabilidade e 

Finanças 

 

CONTRATADA 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

 

CONTRATANTE: Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião – SÃO SEBASTIÃO PREV 

CONTRATADA:  

PROCESSO:  

CONTRATO Nº:  

OBJETO: Auditoria Atuarial compreendendo os anos de 1992 a 2023 do Fundo de Aposentadorias e Pensões 

dos Servidores Públicos de São Sebastião - FAPS e do Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

ADVOGADO – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx / Nº OAB/SP: xxxxxxxxxxxxxxx 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

São Sebastião, ( - ) de ( - ) de ( - ). 
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SÃO SEBASTIAO PREV 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO      

(criado pela Lei Complementar nº 241/2019) 

  

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome: Daniel César Augusto 

Cargo: Presidente  

CPF:xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura:______________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

PELO CONTRATANTE: 

Nome: Daniel César Augusto 

Cargo: Presidente  

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura:______________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINAM O AJUSTE:  

PELO CONTRATANTE: 

 

Nome: Daniel César Augusto  

Cargo: Presidente  

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura:______________________________________________________ 

 

Nome: Juliano Souza Freitas 

Cargo: Gerente de Orçamento Contabilidade e Finanças e Presidente Substituto 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura:______________________________________________________ 

 

PELA CONTRATADA 

http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/
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SÃO SEBASTIAO PREV 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO      

(criado pela Lei Complementar nº 241/2019) 

  

 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

E-mail: 

Telefone(s): (xx)  xxxx 

Assinatura:______________________________________________________  

 

Nome: Daniel César Augusto 

Cargo: Presidente  

CPF: ****.607.***-** 

Assinatura:______________________________________________________ 

 

http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/
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SÃO SEBASTIAO PREV 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO      

(criado pela Lei Complementar nº 241/2019) 

  

 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO – SÃO SEBASTIÃO PREV 

CNPJ Nº: 15.372.714/0001-06 

CONTRATADA: ( - ) 

CNPJ Nº: ( - ) 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ( - ) 

DATA DA ASSINATURA: ( - ) / ( - ) / 2024 

VIGÊNCIA: ( - ) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ( - ). 

VALOR (R$): ( - ) 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 

quando requisitados. 

 

São Sebastião, ( - ) de ( - ) de 2024. 

 

RESPONSÁVEL: 

Nome: Daniel Cesar Augusto  

Cargo: Presidente 

e-mail: presidencia@ssprev.sp.gov.br 

 

 

Assinatura:   

 

http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/
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